
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

EDITAL E ANEXOS 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO ABERTA DESTINADO A AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N°.10.520/02, DECRETO FEDERAL N"10.024/19, 
DECRETO MUNICIPAL N°.02/2022, LEI COMPLEMENTAR N"123/2006 ALTERADA 
PELA LEI COMPLEMENTAR N°147/2014, LEI COMPLEMENTAR 155/2017, 
SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N'8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N" 7.550/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 
N" 044/2023 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO "POR ITEM" 

REGIME DE EXECUÇÃO: 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

OBJETO: 
Registro de Preços para eventual e futura contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de 
serviços de sucção, esgotamento e limpeza de fossas e dedetização, de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde do município de Pinheiro - MA. 
O Pregão será realizado em sessão pública onlinc 
informação - INTERNET, através do PORTAL 
site: http://www.comprasnet.gov.br 

por meio de recursos de tecnologia da 
DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, 

(Horário de Brasília) 
de Brasília) 

para todas as indicações de tempo 
"Horário Local". 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Inicio: 25/09/2023 - Término: 10/10/2023, às 08h:59min 
SESSÃO PÚBLICA: 10/10/2023, às 09:00h (Horário 
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO 
EDITAL 
DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 114:00hs (horário local). 
Sítios eletrônicos: Poderão ser obtidos 
http://www.comprasnet.gov.br e do Tribunal 

PARA OBTENÇÃO 1)0 

de forma gratuita através dos sues 
de Contas do Estado cio Maranhão 

obtidos também junto à CPL, ou por e-mail 

sítio eletrônico: www.pinheiro.ma.gov.br./.

https://www.tce.ma.gov.br/, ou ainda poderão ser 
cpl 1-pinheiroO)outlook.com. 
O edital poderá ser retirado gratuitamente no 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.550/2023 

EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO, por interveniência da Secretaria Municipal de 
Saúde, representada pelo Sr. Frederico de Araújo Lobato, Secretário Municipal, no uso de sua 
competência torna público, para conhecimento dos interessados, realizará licitação, para Registro de 
Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço 
por item modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n°7.746, de 05 de junho de 2012, alterado 
pelo Decreto N° 9.178, de 23 de outubro de 2017, do Decreto Federal n° 7892 de 23 de janeiro e 
2013, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488, de 2018, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 
19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril. de 2018. da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente. a Lei IV 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, constantes no 
Processo n° 7.550/2023 

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos ou consultados nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.gov.br e no site da Prefeitura municipal de Pinheiro/MA: Home - Prefeitura 
Municipal de Pinheiro(pinheiro.ma.gov.br. Mais informações poderão ser consultadas e obtidas 
através do e-mail da CPL: cp11-pinheirogmutlook.com.

A sessão pública do Pregão terá início dia 10 de outubro de 2023 às 09h00min horário, para o objeto 
definido neste edital e seus Anexos, no endereço supracitado, na data e horário acima mencionados. 
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentai gôv.br. 
CÓDIGO UASG: 980869 — Prefeitura Municipal de Pinheiro- MA. 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança — criptografia e autenticação — em todas as suas fases. 
A retirada do edital se dará a partir da data de publicação do aviso no Diário Oficial do Estado, nos 
sítios de compras do Governo Federal littp://www.comprasnet.0-ov.br , portal da Transparência 
www.pinheiro.ma.gov.br e sinc-contrata 

DA SESSÃO PUBLICADO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Dia: 10 de outubro de 2023. 
Horário: 09:00 horas (horário oficial de Brasília — DF) 
Endereço eletrônico: http://www.comprasnet.gov.br (UASG 980869) 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília — DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunical4. lo 01,4)0
Pregoeiro em contrário. it , 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

1. DO OBJETO 

1.1Registro de Preços para eventual e futura contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de 
serviços de sucção, esgotamento e limpeza de fossas e dedetização, de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde do município de Pinheiro - MA. 

1.2Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
COMPRASNET e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do 
Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4D0 REGISTRO DE PREÇOS: As regras referentes aos órgãos gerenciador c participantes, 
bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1Conforme Decreto Federal n° 7.892/2013, Capítulo V, art. 7." § 2.", para registros de preços não 
se faz necessário de início a indicação de Dotação Orçamentária, que somente será exigida para 
formalização do Contrato ou outro instrumento hábil. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Poderão participar desta licitação: 
3.1.1 - Pessoas Jurídicas de Direito Privado, do ramo pertinente ao objeto licitado, desde que, 
previamente credenciadas no Sistema de Credenciamento Unificado de Fornecedores — SICAF e 
no Sistema Eletrônico promovido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio 
www.comprasgorvernamentais.gov.br 
3.1.2 - Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão. 
3.1.3 - Atendam todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 
Anexos e que estejam cadastrados ou efetuem o cadastro e habilitação no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores — SICAF, e no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do 
sítio www.comprasgorvernamentais.gov.br, nos seguintes termos: 
3.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de licitantes: 
3.2.1 - Em processo de falência, recuperações judiciais, extrajudiciais, ou de insolvência, ou sob 
outra forma de concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 
3.2.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação. 
3.2.3 - Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pinheiro 
suspenso, durante o prazo da sanção aplicada. 
3.2.4 - Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, 
ou ainda, quaisquer que sejam sua forma de constituição. 
3.2.5 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei n 9 8.666/93. 
3.2.6 - Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

3.3 - Todos os interessados nesta licitação deverão atender a todas as exigências, inclusive quanto 
à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, estando previamente submetidos à legislação 
em vigor constante no preâmbulo deste Edital de Licitação. 
3.4 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação e 
que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório. 
3.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas neste Edital e demais sanções legais vigentes. 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1 O Credenciamento dar-se-á pela atribuição de senha, pessoal intransferível, para acesso ao 
sistema eletrônico, no sue www.comprasgovernamentais.gov.br
4.2 - O Credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, que também será requisito obrigatório para fins 
de habilitação. 
4.3 - O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de 
cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias 
e das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, localizada nas 
Unidades da Federação. 
4.4 - O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante, 
ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 
4.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou à Prefeitura Municipal de Pinheiro a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.6 — A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Após a divulgação do edital, a licitante deverá encaminhar exclusivamente por meio do sistema 
no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, PROPOSTA DE PREÇOS com valor 
total para o item cotado e os respectivos anexos se forem o caso, formulada de acordo com o Termo 
de Referência — Anexo I e as especificações detalhadas do objeto, concomitantemente com os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL, até a data c hora marcadas para a 
abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de 
propostas e envio dos documentos de habilitação exigidos no item 10.4 deste edital. Durante este 
período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços e os documentos exigidos para fins 
de habilitação. 
5.2. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de 
preços ou outros anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo 
Pregoeiro. 
5.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
5.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos e em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e 
especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA — ANEXO I deste Edital prevale 
últimas. 004" 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

5.5. A PROPOSTA DE PREÇOS CADASTRADA NO SISTEMA DEVERÁ CONTER: 
a) O detalhamento/especificações dos Serviços no campo denominado "DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO OFERTADO", disponível no COMPRASNET, não se admitindo a 
expressão "CONFORME EDITAL" 
b) Preço total de cada ITEM, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, em algarismo 
e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas 
decimais, INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES, considerando as quantidades constantes no 
Termo de Referência - Anexo I do presente Edital. 
5.6. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição 
dos preços propostos. 
5.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
5.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
5.9. Não serão admitidas retificações ou alterações nas propostas apresentadas, uma vez aceito o 
lance vencedor ou negociado e finalizada a Sessão Eletrônica. 
5.10 Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais. 
5.11 O critério de aceitabilidade dos preços será dc acordo com os valores praticados no mercado. 
5.12 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.13 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
5.14 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos cio art. 
43, § 1' da LC n° 123, de 2006. 
5.15 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.17 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br. 
6.2. A comunicação entre o (a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca 
de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6. Os Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
excluídos do certame pelo (a) Pregoeiro (a). 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS ,\ 
7.1. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públia 
PC ff (144/2023 - S P/M A 
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Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Pinheiro ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 
7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
7.4. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 
a) Não atenda aos termos deste EDITAL e seus Anexos. 
b) Não especificar/detalhar devidamente o serviço a ser ofertado no campo denominado 
"DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO", disponível no COMPRASNET e/ou 
disponibilizar anexo que comprove a especificação, não se admitindo a expressão  "CONFORME 
EDITAL". 
c) Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados, para 
cumprimento dos termos do CONTRATO e com as disponibilidades orçamentárias da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
7.5. Constatada a existência de proposta (s) manifestamente inexequível (eis), esta(s) será (ão) 
desclassificada(s) pelo Pregoeiro, com a consequente exclusão do(s) respectivo(s) LICITANTE (s) 
na etapa de lances. 
7.5.1. Serão considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade econômica, não tenha sido 
demonstrada pelo LICITANTE, ficando a critério do pregoeiro solicitar a referida comprovação. 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 
8.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos. 
8.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance ofertado pelo licitante 
e registrado no sistema. 
8.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
8.5 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
8.6 - Durante o transcurso da Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação 
do detentor do lance. 
8.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (um centavo) 
8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
8.9 Seremos adotados para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
8.11A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois mim s 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prol-R ao. 
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inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
8.13Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da se.ssão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia; 
8.14.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.15Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido c 
registrado em primeiro lugar. 
8.16Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.17No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.18Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.190 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
8.20Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006. 
8.22Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance será 
considerado empatado com a primeira colocada. 
8.23A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.24Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.25No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.26Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
8.27A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.28Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pr 

S PO .11' 044/2023 - SRP/PMP/MA 
rdital - Pregão rletrônicir Serviços - Ilobililoção Completa —I,C 147/2014- Lei 1-ederal n'8666!03 e n" 10.520/02 I3ic,? 30 



_ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

111111hTLirr 
1r 
AIII Lida 

ifirr.'"= .7 7'31" 

no art. 3', § 2°, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 
828.1 No país; 
8.28.2 Por empresas brasileiras; 
8283 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
828.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
8.29Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
8.30Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
830.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.302 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
8.31Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
9.1. O julgamento desta licitação será feito pelo critério de menor preço por lote/item, conforme o 
caso, e de acordo com o Termo de Referência. 
9.2. O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços de acordo com as exigências 
contidas no Edital, pelo critério do menor preço ofertado para o lote/item, conforme o caso, 
considerando a unidade de fornecimento e o regramento estabelecido no item 9.1, podendo 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado 
o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre sua aceitação. 
9.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura e/ou Secretaria Municipal de Saúde, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas 
a ele, para orientar sua decisão. 
9.4. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
para o lote/item quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e 
verificará a habilitação do licitante conforme as disposições deste Edital. 
9.5. No caso da proposta ou o lance de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarada 
vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 
9.5.1.- Ocorrendo a situação a que se refere o item 9.2., o Pregoeiro poderá negociar com o licitante 
para que seja obtido um preço melhor. 
9.6. - O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de classificação e habilitação. 

10. DO ENVIO DA PROPOSTA 
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sist', 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ,rif 
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melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. A 
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.1. O Pregoeiro solicitará a todos os licitantes a proposta consolidada para todos os itens que 
ofertou lances, atualizados ao seu último valor ofertado, independentemente de sua classificação; O 
pregoeiro examinará as propostas de acordo com a sua classificação, para o lote/item quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do 
licitante conforme as disposições deste Edital. Dessa forma, no prazo de 02 (duas) horas a contar da 
solicitação do Pregoeiro, pelo sistema SIASG, os licitantes deverão enviar a proposta, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados em seu campo próprio de encaminhamento de "anexos", ou. 
justificadamente por solicitação do pregoeiro, via "chat". 
10.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
10.3. A habilitação das licitantes será verificada "On-line" no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores — SICAF, o qual conterá o CNPj da empresa licitante, CPF e documento que represente 
a mesma, bem como Regularidade Fiscal junto a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS e a Fazenda Estadual. 
10.4. Caso nos registros cadastrais (SICAF) conste algum documento vencido, a licitante deverá 
encaminhar comprovante equivalente, com o respectivo prazo atualizado, conforme estipulado no 
subitem acima, sob pena de inabilitação. 

11. DA HABILITAÇÃO 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
11.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.1.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas cle fornecimento 
similares, dentre outros. 
11.1.2.3.0 licitante será convocado para manifestar previamente à sua desclassificação. 
11.1.2.4.Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por fal 
condição de participação. 
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11.1.2.5.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do(s) licitante (s) será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação ,juridica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira c habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n°03, de 2018. 
11.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n°03, 
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019. 
11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2h (duas horas) horas, sob pena de 
inabilitação. 
11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais "não digitais" quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
11.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.8. Habilitação Jurídica: 
11.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo com todas as alterações, estatuto ou contrato social, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
11.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das es as 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 
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11.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
11.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados dos documentos de identificação dos 

seus sócios e todas as alterações contratuais; 

11.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
11.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
11.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta tf 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1" de maio de 1943; 
11.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Certidão Negativa de Débitos e Certidão cla 
Dívida Ativa, do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
11.9.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, Certidão Negativa de Débitos c Certidão 
da Dívida Ativa, relativo ao domicílio da licitante, mediante; 
11.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
11.9.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
11.9.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilita. 
11.10. Qualificação Econômico-Financeira. 
11.10.1. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade 
11.10.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício social já exigível ,na forma da 
Lei, nos termos do Art. 1.078 da Lei Federal n° 10.406 de 1.0 de janeiro de 2002 (Código Civil) e 
Acórdão if 1.999/2014-TCU/Plenário e conforme prevê o art. 27 da LC 123/06 c artigo 26 da 
Resolução CFC N." 1.418/2012, que comprovem a boa situação financeira da empresa, devidamente 
acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário e Livro Diário 
mais registro do livro, Notas Explicativas, estes registrado na Junta Comercial, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
11.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
11.10.2.2. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto tal. 
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11.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
11.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

SG — 

LC — 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

11.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 
ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, proposta 
pelo licitante. 

11.11. Qualificação Técnica 
11.11.1. Relativa à Qualificação Técnica que deverá ser comprovada através de: 
11.11.1.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
11.11.1.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 
11.11.1.3. O licitante deverá grifar no Atestado para melhor visualização quando da análise pela 
Comissão Permanente de Licitação. 
11.11.1.4. Declaração da licitante indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) pela execução do 
objeto desta licitação, Engenheiro Civil, podendo ser utilizado o modelo apresentado no Anexo I 
deste Edital, caso lhe seja adjudicado, vedada suas substituições até o final do contrato, salvo prévia 
e escrita anuência da Prefeitura deste Município e desde que o substituto possua experiência 
profissional equivalente ou superior; 
11.11.1.5. Licença sanitária atualizado, expedido pela prefeitura municipal na sede da licitante ; 
a) 0(s) nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) deverá(ão) constar do(s) atestado(s) de 
responsabilidades técnicas apresentados para qualificação técnica da licitante. 
11.11.1.6. Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) a 
empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 
a) Registro ou inscrição da empresa no CREA em que figure o profissional disponibilizado como 
responsável técnico; 
b) Ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove 
a condição de pertencente ao quadro da licitante; 
c) Contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional técnico; 
d) Contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 
e) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado. 
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11.11.1.6.1. Em caso de futura disponibilidade do profissional, a licitante deverá apresentar 
declaração formal, assinada pelo referido profissional, com firma reconhecida em cartório, na qual 
deverá constar nome completo e número do CREA do profissional, informando que este irá integrar 
o corpo técnico da licitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Juntamente com a 
declaração, 1 ser apresentado documentos que comprovem a qualificação disposta no subitem 10.1.1. 
Quando da assinatura do contrato, caso a licitante vencedora não possua o referido profissional 
indicado, serão aplicadas as sanções previstas na legislação vigente. 

10 DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO 
CONVOCATÓRIO. 
10.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica. 
102 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos. 
103 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis. Acolhida a 
petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
10.4 Toda petição ou pedido de esclarecimentos deverá ser enviado deverão ser interpostos em 
campo próprio no sítio www.comprasnet.gov.br. Não serão reconhecidos os recursos interpostos 
enviados por outra via. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante a sessão pública, 
para que qualquer licitante possa, em campo próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
registrando a síntese de suas razões, quando lhe será concedido o prazo de três 03 (três) dias para 

apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo intimados para, querendo 
apresentar contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
12.2. O acolhimento do recurso implica tão-somente invalidação daqueles atos que não sejam 
passíveis de aproveitamento. 
12.3. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 
responsável pela licitação. 
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, em formulário próprio, por meio 
eletrônico durante a sessão pública, importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do 
objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 
12.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação prévia, em formulários 
próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como 
os que não contiverem a identificação e assinatura do responsável legal ou preposto da empresa. 
12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, nos dias úteis, no 
horário de 08h00min as 14h00min, no seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Pinheiro, Praça 
José Sarney, n.° 560, Centro, Pinheiro - MA. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que e -= 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("ehat"), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. O registro de preços obedecerá aos ditames do Decreto n°7.892/2013 e será realizado mediante 
o Sistema de Registro de Preços - SRP. 
16.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do 
presente edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços 
e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
16.3. São ÓRGÃOS PARTICIPANTES os órgãos ou entidades da administração pública que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro 
de Preços. 
16.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
16.5. Os fornecedores beneficiários se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro cie Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos Os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

18. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. O cancelamento da ARP ocorrerá, por iniciativa da CCL ou mediante provocação, quando 
ocorrer alguma das situações previstas no Decreto n° 7.892/2013. 
18.2. O beneficiário da ARP poderá solicitar o cancelamento do seu registro nos casos previstos no 
Decreto n° 7.892/2013. 
18.3. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a CCL fará o devido apostilamento 
na Ata de Registro de Preços e informará aos demais beneficiários, se houver, sobre a nova ordem de 
registro. 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

19.1. Depois de Publicada a Ata de Registro de Preços, o beneficiário poderá ser convocado a 
qualquer tempo durante a vigência da Ata, quando da existência de demanda para os produtos ou 
serviços registrados, para assinar Termo de Contrato ou instrumento equivalente. 
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento/Serviço), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
19.2.3. Poderá ainda ser assinado eletronicamente através de certificado digital, conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira— ICP — Brasil, sendo recebidos e presumidos verdadeiros 
em relação aos signatários. 
19.3. Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
19.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
19.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
19.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 77 e 78 da Lei 
n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
19.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 
e prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
19.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidAd 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obse
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o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 60. III, 

da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
19.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes 

da contratação. 
19.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
19.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares c, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

20.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data limite para 
a apresentação da proposta, aplicando-se o índice Nacional de Custo da Construção do Mercado 
(INCC-M). 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
22.1. DA CONTRATANTE: 
22.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

22.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão, especialmente designado pela 

Prefeitura Municipal de Pinheiro; 

22.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, dos serviços, que a contratada realizar fora das especificações do edital; 

22.1.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota fiscal, o aceite do servidor responsável pelo aceite 

dos serviços; 

22.1.5. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no 

contrato; 

22.1.6. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

22.1.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais inconformidades ou imperfeições 

que impossibilitem ou dificultem a prestação do serviço, para tomar todas as providências para a melhor 

prestação do serviço, de forma imediata; 

22.1.8. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à prestações dos 

serviços dentro do estabelecido neste Termo de Referência. 

22.2. DA CONTRATADA 
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22.2.1. Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto do contrato, incluindo 

cumprimento dos prazos, especificações técnicas, normas ambientais, de engenharia e desegurança e 

medicina do trabalho, além da legislação aplicável, assegurando sua conformidade, adequação, 

qualidade, segurança e solidez; 

22.2.2. Manter sempre um preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Pinheiro, formalmente 

designado para representá-la na execução das atividades pertinentes ao objeto do CONTRATO; 

22.2.3. Comunicar à CONTRATANTE a existência de qualquer anormalidade que notar na 

prestação do serviço, e que não possam ser eliminadas nos termos deste Termo de Referência; 

22.2.4. Providenciar a troca dos produtos que apresentarem inconformidades que impossibilitem ou 

dificultem seu uso, em até no máximo 05 (cinco) dias consecutivos, em uma única etapa, 

independentemente do quantitativo e valor solicitado, a contar da data da ordem de fornecimento da 

CONTRATANTE; 

22.2.5. Acatar todas as orientações do setor competente indicado pela CONTRATANTE, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo aos questionamentos formulados; 

22.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo durante o período da prestação de serviços dos produtos, não 

implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 

22.2.7. Comunicar à administração, imediatamente após a ordem de serviço, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

22.2.8. Manter inalterados os preços e condições propostas; 

22.2.9. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas, fretes 

e demais encargos que venham incidir na entrega de peças a serem substituídas; 

22.2.10. Lançar na nota fiscal as especificações do serviço, de modo idêntico àquelas constantes do 

objeto deste Termo de Referência; 

22.2.11. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a prestação do serviço sem a prévia e expressa 

anuência da Contratante; 

22.2.12. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos materiais, fornecendo os 

esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 

22.2.13. Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previcienciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

22.2.14. Fornecer e assegurar a utilização dos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) e EPCs 

(Equipamentos de Proteção Coletiva) necessários à proteção da integridade física dos trabalhadores. 

23. DO PAGAMENTO 
23.1. O pagamento será feito pela Secretaria Municipal de Saúde, em moeda corrente nacional, 
mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo 
de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material solicitado na etapa, mediante a 
apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
23.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o IV do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome c número do Banco 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emi 
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sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas 
por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
23.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter 
as mesmas condições de habilitação; 
23.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do 
referido material; 
23.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Pinheiro, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
24.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
24.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
24.1.3. apresentar documentação falsa; 
24.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
24.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
24.1.6. não mantiver a proposta; 
24.1.7. cometer fraude fiscal; 
24.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.1.8.1 Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 
da Lei n° 8.666/93. 
24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
24.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
24.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
24.3.2. Multa na forma prevista no termo de referência; 
24.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
24.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Pinheiro— MA e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
24.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarc.
Contratante pelos prejuízos causados; 0 1'1°
24.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. iA i-o1•3
PG 044/2023 — SRPIPMPIMA 

Pág. IN Edital - Pregão 111eirônicig Serviços -11;111111E0o Completa — 1,C 147/2014 — lei Vedeta] n" 8.000:1E1 e o" 10.520/112 



41*1 
7:1,9,Z0 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

Â

jJ  

Tall= lri, 
.T i.,

24.6. Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 
24.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1" de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
24.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
24.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999..
24.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
24.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
24.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

25.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
25.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 
25.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 
25.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
26.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cp11-
pinheiro(&outlook.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Sede da Prefeitura 
Municipal de Pinheiro — MA, localizada na Praça José Sarney n." 560, Centro, Pinheiro- MA, CEP: 
65.200-000. 
26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 4:430 
impugnação. 1,100 ca. 
26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certan aol-
PG n" 04412023— SRP/PMP/MA 
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26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
27.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
27.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
27.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
27.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e cio 
interesse público. 
27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
27.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br,
bem como no site da Prefeitura Municipal de Pinheiro - MA: fome - Prefeitura Municipal de 
Pinheiro(pinheiro.ma.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos, na Comissão Central de 
Licitação - CCL, situada na sede da Prefeitura Municipal de Pinheiro — MA, localizada na Praça José 
Sarney n. 560, Centro, Pinheiro- MA, CEP: 65.200-000. 
27.11. nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
27.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
27.12.1. ANEXO I — Termo de Referência; 
27.12.2. ANEXO II - Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
27.12.3. ANEXO III — Minuta da Ata de Registro de Preços 
27.12.4. ANEXO IV — Minuta de Termo de Contrato; 
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28. DO FORO 

28.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Pinheiro Estado do 
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Pinheiro - MA, 2 setembro de 2023. 

Sifvano s (Ribeiro 
da CCL 

Po Q003/2O23 

Silvano ose ; • es Ribeiro 
Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.550/2023 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Registro de Preços, do tipo menor preço para eventual e futura contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
para prestação de serviços de sucção, esgotamento e limpeza de -fossas sépticas c cledetização, dc 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pinheiro/MA. 

02 - JUSTIFICATUVA: : 
- 

, -1 

Justifica-se os serviços acima pela necessidade desta Secretaria, levando em consideração o aumento 
da demanda, bem como suas devidas carências. Para o exercício de sua atividade fim, esta Secretaria, 
tem a obrigação de promover os serviços no âmbito da saúde pública que garanta o bem estar social 
da população. 
Os serviços de limpeza de fossa séptica serão realizados nas unidades públicas de saúde, bem como 
em todos os órgãos vinculados à esta secretaria municipal. Assim, a contratação de Pessoa jurídica 
para prestação dos serviços de limpeza de fossas se faz necessária. Este tipo de contratação, passível 
de terceirização, é considerado um serviço auxiliar necessário à Administração para o desempenho 
de suas atribuições. A interrupção deste tipo de serviço pode comprometer a continuidade das 
atividades desempenhadas por esta Secretaria. 
É válido ressaltar, que é mais vantajoso para a administração pública terceirizar esses serviços do que 
efetuar a aquisição de caminhão tanque apropriado para a realização de tais serviços e ainda custar a 
despesas como operador. 
Ainda pertinente ao tema economicidade podemos ressaltar a depreciação de bens, que corresponde 
a diminuição do valor dos elementos resultantes do desgaste pelo uso, ação da natureza ou 
obsolescência normal. A critério da Administração, os veículos poderão ser substituídos anualmente, 
permitindo assim, um aumento da satisfação por parte da contratante e possibilitando maior 
produtividade operacional indo na contramão do que ocorre na aquisição, já que esta envolve nova 
alocação de recursos orçamentários, dispêndios com licenciamentos, seguros, depreciação da frota, 
manutenção, etc. 
Quanto a necessidade de dedetização das dependências da Secretaria Municipal de Saúde, Unidades 
Básica de Saúde, Hospitais Municipais, CEMP, tais serviços têm por justificativa promover um 
ambiente limpo e sem perigo de afetar a saúde dos funcionários desses órgãos, urna vez que, tem-se 
registrado indícios de insetos e roedores em todos os setores destas Unidades de Saúde. 
Proporcionando assim ambiente saudável para o bom desempenho das atividades e do público que as 
utilizam. 
Por fim, a presente licitação faz-se necessário em virtude da obrigação permanente de limpeza e 
higiene nas Unidades de Saúde do município de Pinheiro-MA, e sua correta destinação final conforme 
as normativas da ANVISA. 

03- SERVIÇOS/QUANTIDADE: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. V.UNIT. V.TOTAL 

1 
DESENTUPIMENTO E 
LIMPEZA DE 

M3 3.500 R$ 147,40 
515.900,00 ( 
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FOSSA SÉPTICA E 
LIMPEZA DE CAIXA DE 
GORDURA 
Procedimento nas Fossas: 
Deverão ser executados os 
serviços de desentupimento, 
limpeza, raspagem, sucção de 
resíduos por veículo auto bomba 
a vácuo e por último o serviço de 
hidro jateamento. 
procedimento nas caixas de 
gordura: Deverão ser executados 
os serviços de desentupimento, 
limpeza, raspagem e sucção de 
resíduos. Com Assistência 
Técnica e garantia por no 
mínimo 06 meses. Todos os 
dejetos devem ser transportados 
em veículos 
apropriados e descartados em 
local devidamente licenciado 
DEDETIZAÇÃO E 
CONTROLE DE 
PRAGAS. 
Serviços de dedetização para 
controle de pragas como baratas, 
formigas, lagartos, pulgas, 
descupinização e desratização. 
Mobilização de pombos se for o 
caso (deverá ser dada especial 
atenção a possíveis locais que 
possam ser focos do mosquito 
aedes aegypti, causador de 
doenças perigosas como dengue 

2 
e chikunguna). Os Serviço de 
Dedetização devem compreender 
ainda as seguintes abrangências: 

M2 28.000 R$ 4,98 
R$ 

139.440,00 

Roedores - aplicação de iscas 
rodenticidas em pontos 
estratégicos; Baratas: Aplicação 
de pulverização nos pontos de 
passagem dos insetos e 
pulverização em pias e ralos; 
Mosquitos e Morcegos: 
Aplicação de 
métodos repelentes e inseticidas, 
que combatam a proliferam e 
surgimentos 
desses animais nas dependências. 
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VALOR TOTAL RS 655.340,00 

VALOR GLOBAL: R$ 655.340,00 (SEISCENTOS E CINQUENTA E CINCO MIL, 

TREZENTOS E QUARENTA REAIS) 

04 - DAS OBRIGAÇÕES:HTE 
4.1 - DA CONTRATANTE 
4.1.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 
CONTRATADA; 
4.1.2 - Exercer a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão, especialmente designado pela 
Prefeitura Municipal de Pinheiro; 
4.1.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, dos serviços, que a contratada realizar fora das especificações 

do edital; 
4.1.4 - Comunicar à contratada após apresentação da Nota fiscal, o aceite do servidor responsável 
pelo aceite dos serviços; 
4.1.5 - Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, 
no contrato; 
4.1.6 - Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 
4.1.7 - Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais inconformiclades ou 
imperfeições que impossibilitem ou dificultem a prestação do serviço, para tomar todas as 
providências para a melhor prestação do serviço, de forma imediata; 
4.1.8 - Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à prestações 
dos serviços dentro do estabelecido neste Termo de Referência. 

RCQI 

4.2 - DA CONTRATADA 
4.2.1 - Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto do contrato, incluindo cumprimento 
dos prazos, especificações técnicas, normas ambientais, de engenharia e desegurança c medicina do 
trabalho, além da legislação aplicável, assegurando sua conformidade, adequação, qualidade, 
segurança e solidez; 
4.2.2 - Manter sempre um preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Pinheiro, formalmente 
designado para representá-la na execução das atividades pertinentes ao objeto do CONTRATO; 
4.2.3 - Comunicar à CONTRATANTE a existência de qualquer anormalidade que notar na prestação 
do serviço, e que não possam ser eliminadas nos termos deste Termo de Referência; 
4.2.4 - Providenciar a troca dos produtos que apresentarem inconformidades que impossibilitem ou 
dificultem seu uso, em até no máximo 05 (cinco) dias consecutivos, em uma única etapa, 
independentemente do quantitativo e valor solicitado, a contar da data da ordem de fornecimento da 
CONTRATANTE; 
4.2.5 - Acatar todas as orientações do setor competente indicado pela CONTRATANTE, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 
aos questionamentos formulados; 
4.2.6 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo durante o período da prestação de serviços dos produtos, não 
implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 
4.2.7 - Comunicar à administração, imediatamente após a ordem de serviço, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.2.8 - Manter inalterados os preços e condições propostas; 
4.2.9 - Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas, fretes e 
demais encargos que venham incidir na entrega de peças a serem substituídas; 
4.2.10 - Lançar na nota fiscal as especificações do serviço, de modo idêntico àquelas constantes do 
objeto deste Termo de Referência; 
PG n" 044/2023 SRP/PMP/MA 
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4.2.11 - Não transferir a terceiros, total ou parcial, a prestação do serviço sem a prévia e expressa 
anuência da Contratante; 
4.2.12 - Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos materiais, fornecendo Os 
esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 
4.2.13 - Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
4.2.14 - Fornecer e assegurar a utilização dos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) e EPCs 
(Equipamentos de Proteção Coletiva) necessários à proteção da integridade física dos trabalhadores. 

05 —PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1 — O serviços se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativos solicitados pela 
CONTRATANTE, mediante emissão de Ordem de Serviços emitido pela mesma, a partir da data de 
assinatura do contrato. 
06 r,:DO PAGAMENTO: *ui 
6.1 - O pagamento será feito pela Secretaria Municipal de Saúde, em moeda corrente nacional, 
mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo 
de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material solicitado na etapa, mediante a 
apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
6.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o n" do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas 
por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
6.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter 
as mesmas condições de habilitação; 
6.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do 
referido material; 
6.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Pinheiro, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPj, mesmo de filiais ou da matriz. 

07— LOCAL E,FORMA DE EXEC'UÇÃO DO SERVIÇOS 
Os SERVIÇOS, objeto deste Termo de Referência, deverão ser prestados de acordo com a 
especificação de cada item, parceladamente, de acordo com o determinado com a secretaria 
requisitante em dia e horário agendado de modo a não interromper atendimentos a população, a partir 
da data da celebração do termo contratual. 
Os serviços deverão ser executados em prédios públicos de domínio da Secretaria Municipal de 

Saúde (área urbana e rural), devendo a contratada arcar com todas as despesas de deslocame 
funcionários e equipamentos. 
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A Contratada deverá visitar antecipadamente o local, objeto de manutenção para fornecimento do 
orçamento. 
A contratada deverá apresentar para o servidor público designado o orçamento para execução dos 
serviços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, no orçamento deverá ser informado: identificação do 
local a ser executado o serviço (nome do local , endereço e secretaria solicitante); relatórios, 
quantidade, medida e códigos dos serviços, seu valor unitário e total , conforme descrito em cada 
item, com base no preço proposto conforme preços praticados pela contratada na ata de registro de 
preço a ser firmada. 
O município de posse deste orçamento, após analise dos serviços e valores, fara a liberação ou não, 
por parte do servidor responsável. O mesmo deverá solicitar os serviços de acordo com a necessidade, 
mediante ordem de fornecimento ou nota de empenho emitida pela CONTRATANTE. 
A Contratada terá um prazo de máximo de inicio de execução dos serviços de 5 (cinco) dias úteis 
após a autorização, contados do momento do recebimento da nota de empenho, confirmação por e - 
mau l ou contato telefônico, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do 
prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no prazo de 
03(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas (mão de obra e material), sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
EXECUTAR OS SERVIÇOS E DEIXAR OS LOCAIS EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, 
COM LOCAL LIMPO. SENDO DE TOTAL RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA A 
LIMPEZA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DOS RESIDUOS E MATERIAIS DE DESCARTE DE 
TODOS OS ITENS DO LOTE DESCRITO NESTE TERMO, SEM ÔNUS PARA O MUNICÍPIO. 
INCLUSIVE DEVERÁ ATENDER A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL VIGENTE PARA O 
DESCARTE/DESTINAÇÃO DOS MESMOS. 
Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o gestor do contrato efetuara a 
notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades num prazo máximo de 
vinte e quatro (24) horas. 

08— CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
8.1 — O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos 
termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei rederatif 8.666/93. 

1ssiaMinone mendo. 
Fincai rir Clih , • 

Elaboração Portaria: nv f0712b 
— - - - - -- -. - '''' ------ Pinheiro - MA, 22 de agosto de 2023.

Tássia Ramone Mendes Lopes 
Fiscal portaria n° 007/22 

Aprovo os elementos constantes do presente instrumento e, auto • o a imediata abertura do processo administrativo na 
forma regulamentar. 
Pinheiro - MA, 22 de agosto de 2023. 

Fred r. rã o 
Secreta untei r aúde. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.550/2023 

ANEXO II 

"MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA DE PREÇOS" 

REFERENTE:
PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 - SRP; 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.550/2023 

Prezados Senhores, 

1. Declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente Os da Lei Federal n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 com suas alterações e as cláusulas 
constantes deste edital. 
2. Propomos a Secretaria Municipal de Saúde — MA, pelo preço total a seguir indicado, a execução 
dos serviços objeto da Licitação em epígrafe, obedecendo as estipulações do correspondente Edital 
deste certame e asseverando que: 
a) Os serviços deverão ser executados sob condições que atendam às determinações constantes nas 
Normas de Segurança e Proteção do Ministério do Trabalho. 
b) Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável á execução dos serviços contratados, 
especialmente a referente a segurança e medicina do Trabalho. 
c) Assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços, objeto desta Licitação. 
d) Em caso de divergência no preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá este 
último. 

3. Segue Valores: 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V.UNIT. V.TOTAL 

I 

DESENTUPIMENTO E LIMPEZA DE FOSSA 
SÉPTICA E LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA 
Procedimento nas Fossas: Deverão ser executados os 
serviços de desentupimento, limpeza, raspagem, sucção de 
resíduos por veículo auto bomba a vácuo e por último o 
serviço de hidro jateamento. 
procedimento nas caixas de gordura: Deverão ser 
executados os serviços de desentupimento, limpeza, 
raspagem e sucção de resíduos. Com Assistência Técnica e 
garantia por no 
mínimo 06 meses. Todos os dejetos devem ser 
transportados em veículos 
apropriados e descartados em local devidamente licenciado 

M3 3.500 

2 

DEDETIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS. 
Serviços de dedetização para controle de pragas como 
baratas, formigas, lagartos, pulgas, descupinização e 
desratização. Mobilização de pombos se for o caso (deverá 
ser dada especial atenção a possíveis locais que possam ser 
focos do mosquito aedes aegypti, causador de doenças 
perigosas como dengue e chikunguna). Os Serviço de 
Dedetização devem compreender ainda as seguintes 

M2 28.000 
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abrangências: Roedores - aplicação de iscas rodenticidas em 
pontos estratégicos; Baratas: Aplicação de pulverização nos 
pontos de passagem dos insetos c pulverização em pias e 
ralos; Mosquitos e Morcegos: Aplicação de métodos 
repelentes e inseticidas, que combatam a proliferam e 
surgimentos desses animais nas dependências. 

VALOR TOTAL 

3.1. Propomos como preço total para a execução dos serviços descritos no PREGÃO 
ELETRONICO N° 044/2023 - SRP, nos termos do Edital, o valor de RS  
 ), estando já incluídos neste valor todas as despesas com o fornecimento de 
materiais, equipamentos, mão-de-obra, guarda de materiais e transporte, incidentes direta ou 
indiretamente na execução dos serviços, inclusive frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e 

trabalhistas. 
4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data da sua 
entrega. 
5. Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, CNP.' N° XXXX, Inscrição 
Estadual e Inscrição Municipal, se houver, Banco XXXX, Agência n° XXXX e Conta Corrente n° 
XXXX. 
6. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX. 

( ), de de 

(nome da empresa) 
Nome, Identidade, CPF e assinatura do representante legal da proponente 

PG n. 044/2023 — SRP/PMP/MA 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.550/2023 

ANEXO III 
MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

0(A) (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a)  
na cidade de , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" , neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo 
e nome), nomeado(a) pela Portaria ri°  de  de de 200..., publicada no de  de  
de  , portador da matrícula funcional n°  , considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° /2023, 
publicada no   de  /  /20 , processo administrativo n"  , RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto 
n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de sucção, esgotamento e limpeza de fossas sépticas 
e dedetização, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pinheiro - MA, 
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão 
n°  /20..., que é parte integrante desta Ata, assim corno a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Und Ótd Valor Unit Valor Total 

I 
2 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde 
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item n" Órgãos Participantes 

V" 4.0 (13
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto if 7.892, de 
2013. 
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos 
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata 
de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
4.4.1.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas 
para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o 
limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 — P). 
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 
não participante. 
5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) 
não podendo ser prorrogada. 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(ent) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
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6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1.1iberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2.não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
6.9.1.por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor. 
7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso X, do Decreto n" 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 
(art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1' do art. 65 da Lei tf 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto n" 
7.892/13. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

PO Ir 044/2023 -SRP/PMP/MA 
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Local e data 
Assinaturas 

• .• 

lleknYC 
1,7.1111.2.* 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 
registrado(s) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.550/2023 

ANEXO IV 

MINUTA CONTRATO N" XXX/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PINHEIRO/MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE E A EMPRESA NA FORMA 

ABAIXO. 

Por este instrumento de contrato, de um lado o município de Pinheiro— MA, com sede na 
, inscrito no CNPJ/ME: , neste ato representado 

pelo(a) , Sr(a). 
 , portador do CPF no , de ora em diante designado simplesmente 
"CONTRATANTE", e a empresa,   sediada  , inscrita no CNP,1 sob o 
n°  , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 
 , brasileiro(a), portador(a) da carteira de identidade n°   inscrito(a) no CPI sob 
o n° , residente e domiciliado(a) na cidade de   tem, entre si, 
ajustado o presente contrato decorrente do PREGÃO ELETRONICO N" 044/2023 - SRP, 
submetendo-se as partes às disposições constantes Lei Federal n° 10.520 e subsidiariamente a Lei 
Federal n" 8.666/1993, suas alterações e pela Lei Complementar 123/2006, suas alterações e as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de 
serviços de sucção, esgotamento e limpeza de fossas sépticas e dedetização, de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Pinheiro - MA. 

1.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos 
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n° 042/2022 e o que são 
partes integrantes do contrato, independente de transcrição: 
a) Edital da PREGÃO ELETRONICO N° 044/2023 - SRP; 
b) Termo de Referência; 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.11. O objeto do Contrato será executado de forma indireta sob o regime de empreitada por preço 
unitário. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXXX (XXXXXX). 
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CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. A despesa decorrente do objeto desta Licitação correrá a conta de recurso específico, em 
conformidade com a seguinte classificação Orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XX XXXX XXXXXXXX 

CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite estabelecido no art. 65°, §1° da lei 8.666/1993. 

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de execução será conforme previsto no Termo de Referência. 

6.2. A vigência do Contrato será de (   ) dias ou até 
contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

), 

CLAUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução da obra será realizada pela 
Prefeitura Municipal de Pinheiro— MA, por técnicos designados na forma do Art. 67, da Lei 8.666/93. 
7.2. A Fiscalização das obras/serviços será feita diretamente por urna equipe técnica que atuará sob 
a responsabilidade de um Coordenador formalmente designado na forma do Art. 67 da Lei n" 
8.666/93, a quem compete verificar se a Contratada está executando os trabalhos, observando o 
contrato e os documentos que o integram. 
7.2.1 Para tanto, fica designado o(a) senhor(a) XXXXXXXXXXXXXX X, CREA n° 
XXXXXXXXXX, como coordenador de fiscalização. 
7.3. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando 
serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a 
melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o 
acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho 
de sua missão. 
7.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado 
dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à autoridade competente, responsável 
pela execução do contrato. 
7.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
7.6. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer à autoridade competente, 
responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva 
comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 
7.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 
7.8. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO inerentes ao objeto do contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 
7.9. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços ex idos 
em desacordo com o contrato. 
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7.10. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados 
estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita FISCALIZAÇÃO, a qualquer hora, c em toda a área 
abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas. 
7.11. A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu fiscal credenciado. 
7.12. A FISCALIZAÇÃO compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, 
até a sua conclusão. 
7.13. As instruções e demais comunicações da FISCALIZAÇÃO a CONTRATADA devem ser 
expedidas por escrito, cabendo ainda fazer seus registros no Livro de Ocorrências diárias. 
7.14. As medições dos serviços objeto deste Instrumento serão efetuadas mensalmente, sempre no 
final de cada mês, seguirão rigorosamente aos critérios estabelecidos pelas especificações e normas 
estabelecidas pelo DNIT, adotadas pela Prefeitura Municipal de Pinheiro— MA. 
7.15. Os serviços serão medidos mensalmente, conforme cronograma e os preços unitários serão os 
constantes da Proposta de Preços vencedora aprovada. 
7.16. As medições constarão de Folhas-Resumo, memória de cálculo e planilhas contendo a relação 
de serviços, quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais. 

CLAUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
8.1. Conforme Termo de Referência. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1.Conforme Termo de Referência; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Conforme Termo de Referência; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes a 
espécie. 
11.2. Nos casos de mora ou atraso na execução, será cobrada multa 2% (dois por cento) incidentes 
sobre valor da etapa ou fase em atraso. 
11.3. No caso de inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 
11.3.1. Advertência escrita; 
11.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
11.3.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea "b". 
11.5. Caberá ao Gestor/Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
11.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal. 
11.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municip ou 
cobradas diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 
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11.8. Nenhum pagamento será feito a CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que 
lhe tenham sido aplicadas. 
11.9. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se a comunicação 
escrita a CONTRATADA e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Maranhão (excluídas as 
penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses 
previstas no artigo 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do artigo 79 do mesmo 
diploma legal, sem que caiba a CONTRATADO direito a qualquer indenização e sem prejuízo das 
penalidades pertinentes. 
12.2. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato assegurara a 
CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unilateralmente, mediante Notificação por ofício 
entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das penalidades que se 
demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular. 
12.3. A hipótese do não requerimento da Medição ou paralisação não justificada da obra por tempo 
superior a 30 (trinta) dias, ensejará a rescisão unilateral do presente instrumento contratual por parte 
da contratante segundo os termos expostos no parágrafo anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO 
13.1. Na hipótese de o prazo da execução dos serviços exceder ao período de execução 
contratualmente previsto, caso esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato 
poderá ser reajustado pelo índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M), mediante 
solicitação do CONTRATADO. 
13.2. O reajuste de que trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela FISCALIZAÇÃO a 
partir de 1 (um) ano contado da data de apresentação da data-base da planilha orçamentária, mediante 
justificativa da variação do custo de produção no período. 
13.3. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período 12 (doze) 
meses contados a partir da data apresentação da proposta. Após esse período os mesmos serão 
reajustados para cobrir alterações no custo dos insumos na mesma proporção da variação verificada 
no índice para Obras Públicas Portuárias, apurados pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, aplicando-
se a seguinte fórmula: 
R= 11-lo x V lo 
R = Valor da parcela de reajustamento procurado lo = índice de preço verificado no mês de 
apresentação da Proposta que deu origem ao contrato. 
I1 = índice de preço referente ao mês de reajustamento 
V = Valor a Preços Iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 
13.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
13.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 

13.6. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

oto
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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14.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições previstas em Contrato, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial contratado, de acordo com o previsto no art. 65, §10 da Lei n" 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONBTRATAÇÃO 
15.1. É permitida a subcontratação do percentual de até 30% (trinta por cento), considerando o valor 
total do contrato. 
15.2. No caso da CONTRATADA não se enquadrar como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno 
Porte - EPP ou Microempreendedor Individual, fica obrigada a subcontratar até 30% do valor do 
contrato, não podendo a subcontratação ser inferior a 10%, atendendo assim ao disposto no Art. 48, 
inciso II, da Lei Complementar 123/2006 c/c Art. 72 Lei n° 8.666/93. 
15.3. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da contratada perante o 
órgão licitante quanto à qualidade técnica do serviço prestado. 
15.4. A subcontratação dependerá do cumprimento dos requisitos de qualificação técnica da 
subcontratada necessários para a execução dos serviços. 
15.5. A Subcontratante e a subcontratada deverão celebrar o Contrato de subcontratação, no qual a 
CONTRATANTE comparecerá na condição de interveniente anuente, contendo todos os elementos 
de praxe. 
15.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
15.7. Todos os pagamentos dos serviços subcontratados serão realizados diretamente à 
CONTRATADA, na forma do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: 
16.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos princípios 
gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
18.1. A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário do Estado do 
Maranhão, após sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da 
Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1. Fica Eleito o foro da Comarca de Pinheiro— MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
Contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assina 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 
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